Capítulo 1 - Criança cega congênita: um sujeito psicomotor e social


"A negligência com o presente pode significar a ausência de futuro"  (Damazio, 1994).


A criança portadora de uma diferença chamada cegueira congênita é normalmente apresentada, por diversas vertentes do conhecimento, como um indivíduo passivo, dependente e fragmentado motora, cognitiva, afetiva e socialmente. Poucos são os autores que a ela dirigem o seu olhar e nela vêem possibilidades que vão para além do seu atributo "cega" ou da extensa lista de inabilidades e atrasos evolutivos: apontada, muitas vezes, sem uma cuidadosa leitura crítica dos efeitos causados sobre o desenvolvimento humano pela  associação entre privação visual, ausência de estimulação e sedentarismo relacionados às próprias influências sistêmicas (familiares e ambientais) atuantes na organização desta criança.


Correlações e interdependências entre os diferentes aspectos do desenvolvimento nem sempre são observadas pelos teóricos e, no cotidiano,
muitas são as ocasiões nas quais a criança cega não é vista ou respeitada pelos especialistas e leigos como um sujeito com as especificidades da sua faixa etária, esquecendo-se de que, como refere Buscaglia (1981), antes de ser cega ela é uma criança.


Esta descaracterização é denunciada pela reduzida ou ausente atribuição de lugar, papéis e funções por parte do outro em relação a ela, constantemente manifesta por comportamentos paradoxais e inexplicáveis, ostensivos ou dissimulados, que enfatizam sua deficiência e desvalorizam suas possibilidades.


Sua individualidade e o direito à diferença nem sempre são por ela vivenciados ou exercidos em sua plenitude, pois o outro social toma para si a "responsabilidade" de enquadrá-la dentro de tabelas ou escalas do  desenvolvimento humano, considerando talvez que a maturação biológica seja a única resposta ou solução possivel para a explicação ou resolução da sua  problemática.


A prática de fixá-la em processos interativos prévia, mítica e culturalmente  condicionados (e estabelecidos) ou em imensas e profundas redes de tristeza,
monotonia e imobilismo é também usual, provavelmente pela consideração de que a sua cegueira seja a única determinante producente destes sentimentos e
mecanismos.

Os eventos ocorridos (ou não) direta e indiretamente no seu ambiente, contexto ou unidade cultural podem exercer modificações radicais em sua organização psíquica, cognitiva, social e, inclusive, motora de acordo com as demandas empreendidas, os valores transmitidos e os investimentos significativamente estabelecidos. Esta  influência provoca, com freqüência, uma diversidade e diferenciação de comportamentos e condutas infantis, tornando difícil a normatização do ritmo e direção desenvolvimental diante da amplitude de  estruturações subjetivas do outro social e da criança, principalmente em relação às impossibilidades e insuficiências temporárias ou permanentes próprias da infância.


Jerusalinsky et al. (1989, p.30), com propriedade referem que certamente as "soluções que os pais e as diferentes culturas oferecem às suas crianças para  enfrentar sua pequenez e sua incapacidade relativa são extremamente diversas,  onde reside a singularidade da estruturação subjetiva".


Esta singularidade busca e prescinde no outro sentimentos mínimos de respeito, presente na valorização e na orientação da criança no seu ciclo vital. Este respeito à criança tem seu início, em conformidade com o pensamento de Damazio (1994), no reconhecimento da sua autonomia traduzida por seus meios próprios de apreensão do mundo e de conhecimento dos seus limites, potencialidades, fantasias e desejos.

Esta conduta potencializa a posição de Ochaita (1993) quando indica, fazendo  referência às vias e processos alternativos para a evolução da criança cega, à necessidade de prudência quanto ao estabelecimento de generalizações porque, segundo esta autora, há uma grande variabilidade interindividual no ritmo e qualidade deste desenvolvimento ocasionada por uma conjunção de fatores de caráter etiológico, familiar, cultural, educativo, social e individual.


Particularmente, concordamos com tal posicionamento e, por isto, acreditamos  que descrever o processo de organização da criança cega congênita não está
em nada assemelhado à elaboração de um manual de técnicas e procedimentos condutistas ou biomecânicos relacionados ao funcionamento do seu corpo. Antes, é preciso analisar seu processo construtivo como sujeito enquanto criança, juntamente com suas manifestações peculiares e, como todo sujeito, com suas vias alternativas de desenvolvimento diante das interferências ou intervenções provinientes do ambiente social e físico associadas à problemática decorrente da dialética cegueira-visão. 

Neste sentido, um dos entendimentos basilares considerado por nós como importante para a compreensão deste processo desenvolvimental diz respeito  ao próprio significado e lugar que damos à criança.


Posteriormente, olhada e localizada no imaginário e no contexto social nos  parece, então, sensato incluir e relacionar o fenômeno cegueira ao cotidiano da construção deste sujeito infantil e a forma como é negociado o seu estar em  um ambiente visual.


1.1 A criança: seu significado e lugar no discurso e na praxis


A definição ou caracterização de criança não constitui uma tarefa simples porque, em alguma medida, ela reúne em si diversos valores e conceitos  modificados e modificáveis de acordo com a cultura, com a época e com o próprio comprometimento daquele que a desempenha. Além disto, falar em criança irá sempre despertar, mesmo que inconscientemente, o confronto  silencioso entre a criança que fomos ou não e aquela existente em nosso imaginário associada a uma rede significado-significantes e a um lugar  contextualizado no discurso e na praxis.


Muitas vezes anônima e considerada ora como uma miniaturização do adulto,  ora como uma entidade passiva e objeto de reprodução social, a criança vem traçando histórico-culturalmente a sua trajetória, ocupando espaços que lhe  são atribuídos ou possibilitados a partir do entendimento e da vontade
do outro social.


Contudo, ela nem sempre assume o lugar ou a ação principal dentro das  análises elaboradas ou resultantes dos diferentes estudos oriundos das diversas vertentes do conhecimento. Várias são as situações em que a criança é relegada a um lugar secundário ou até mesmo desordenado na cena e cenário social, tendo-se muitas vezes conhecimento da sua existência graças a um inventário minucioso da biografia de um grupo culturalmente instituído ou, então, de um acontecimento marcante.


Neste aspecto, Nunes (1999) faz referência em sua avaliação antropológica ao fato de que a criança, ao não ser propositalmente olhada, também não é
conhecida, sabendo-se dela somente o necessário e aquilo que convém, de
forma fragmentada e descontínua.


Marcada com a simbologia do pecado original e vítima de uma educação repressiva e domesticável a fim de tornar-se um adulto ajustado aos padrões do século XVII, a criança passa a receber, no século XVIII, os cuidados de um "brinquedo" enquanto objeto de entretenimento e satisfação.


A indiferença a sua condição e a indignidade de a ela dar atenção parecem
culturalmente modificar-se a partir das intervenções de Rousseau (Bianchetti, 1998) e com o surgimento do interesse médico pela criança: ocorrência que, em nosso entendimento, demarca o início da sua diferenciação pelo adulto.

A partir destes acontecimentos, um novo lugar provavelmente lhe foi atribuído porque a ela foi lançado um novo olhar: lugar inicialmente delimitado por sua mãe, ou por quem realiza os cuidados maternos, através do seu desejo, das inscrições no seu imaginário e do investimento do seu sonho narcísico.


De acordo com Scorsato (1998), para que uma criança realmente venha a existir, é preciso que alguém com "reconhecimento social" a deseje ou a queira.

Este reconhecimento toma significado e importância na qualidade da relação estabelecida entre a criança e o outro do seu mundo social e na apresentação,  por ele, dos objetos físicos e abstratos circundantes: um outro que necessariamente talvez não tenha o status inicialmente representado pela mãe dentro de uma díade, mas que por diversos motivos cumpre a sua função mesmo sendo o seu pai, familiar ou qualquer outra pessoa.


Este acontecimento se mostra bastante relevante, uma vez que não podemos esquecer da participação ativa do grupo em algumas culturas nesta
relação interativa sem que a forma diádica assuma preponderância
(Schaffer, 1996). Além disto, o desejo para a vida ou para a morte de uma criança vem normalmente (quando a família, de cultura ocidental, está estruturada em pai e mãe) de no mínimo duas direções e pode ser ampliado qualitativa e quantitativamente, tendo como fontes seus irmãos, seus avós, o grupo familiar e o grupo social de pertencimento.


Desta forma, a inscrição de significantes tem início a partir do outro e, como refere Coriat (1997), ele será decisivo para estas marcas porque será ele quem irá escrever no corpo da criança.

Esta escrita pode acontecer desde a escolha do seu nome, na própria forma como o cuidado a ela é oferecido e dispensado; na escolha e designação dos
alimentos, vestuário e brinquedos que a ela são proporcionados; na  transmissão da nomeação e conhecimentos dos objetos ambientais (inclusive o próprio corpo da criança e do outro) e nas vivências que a ela são possibilitadas.

Diversos são os casos em que esta escrita tem início bem antes do nascimento da criança, sendo as primeiras inscrições feitas em um corpo subjetivo que habita a fantasia das brincadeiras infantis de simbolização das figuras materna e paterna, os sonhos na juventude dos seus pais e o planejamento familiar.


O modo pelo qual foi concebida, seu sexo, sua cor, suas competências e as expectativas que a ela são atribuídas podem constituir fatores suficientes e determinantes para o direcionamento do olhar e para a significação da criança dentro de um lugar naturalmente ocupado por ela ou arduamente conquistado ao longo da sua evolução.


Estas fundamentações podem tomar formato a partir de observações no cotidiano e, também, na constatação realizada por Korner (1974) ao relatar sobre as diferenças que muitos cuidadores apresentam em relação às crianças do sexo feminino e masculino, quanto ao modo de oferecer e dar
assistência a elas.


 D'Alessio (1990), ao fazer referência à importância atribuída pelo adulto à aparência física e estética da criança na sua preferência, oferece, igualmente, importante subsídio para o reforço de semelhante pensamento e, indiretamente, confirma a existência de entraves sociais e subjetivos que uma criança muitas vezes precisa defrontar para sua escolha e aceitação.


Assim, marcas subjetivas e significações reais constituem, então, elementos essenciais no processo construtivo da criança desde antes e depois de sua "revolução heliocêntrica": expressão piagetiana utilizada no livro Seis
Estudos de Psicologia (Piaget, 1991) a qual consideramos um eficiente
representativo do estar infantil.


Schaffer (1996, p. 29) diz não haver uma resposta absoluta para a definição de criança, pois "cada sociedade constrói a sua própria imagem da infância". De acordo com o autor, a elaboração deste conceito está relacionada ao estado atual do conhecimento (especialmente médico e científico), às condições sócio-econômicas da sociedade e aos dogmas filosófico-religiosos do grupo social em um determinado momento.


Nesta perspectiva, a emissão de qualquer valor relativamente à infância demanda um pensar que vai para além da própria criança porque, em
conformidade com o pensamento de Rodulfo (1990, p.16), com o qual
concordamos, criança decididamente não deve ser entendida por "algo que
começa e termina nas fronteiras de seu corpo" ou por uma entidade
psicofísica, pois diversos conceitos e valores são mobilizados para designá-la. O seu entendimento vai para além da forma e da condição fisiológica do seu corpo e ultrapassa a compreensão da sua história presente, mas envolve também o conhecimento e as influências da sua pré-história, da história familiar (incluindo as gerações), da cultura e dos acontecimentos ocorridos no seu ambiente.


A construção psíquica pode ser um destes grandes indicativos e reitera a necessidade de um estudo circular para a compreensão do desenvolvimento infantil, já que este processo, dentro de uma concepção freudiana, não acontece por via de uma herança orgânica, mas é construído a partir das experiências dos primeiros anos infantis, tornando evidente que estas experiências individuais "são produzidas de forma estreitamente determinadas a partir da história inconsciente dos que se encarregam de cada uma delas" (Coriat, 1997, p.279). 

Conseqüente a esta concepção freudiana, foi comum em uma determinada época atribuir à criança o lugar de "pai do homem" e à infância a função
de oferecer respostas para os questionamentos sobre a individualidade do adulto, uma vez que as circunstâncias e experiências infantis podem moldar e determinar a personalidade do indivíduo.


De qualquer forma, percebemos que o processo construtivo da criança e a sua organização como sujeito recebe influências e elementos, que se associam a sua individualidade, de diferentes fontes, pois, como aponta Schaffer (1996), o desenvolvimento da sua personalidade não vem somente a partir daquilo existente no relacionamento com a mãe porque ela também tem um pai, irmãos e companheiros; freqüenta a escola e se envolve com a mídia (ou com os meios de comunicação de massa).


Deste modo, é preciso levar em consideração que a criança ao longo da sua estruturação e do seu desenvolvimento influencia e é influenciada por diversas variáveis em diferentes contextos através dos quais transita uma vez que, em alguma medida, o seu crescimento implica e demanda ações recíprocas com possíveis mudanças de papéis, funções e mecanismos interativos, conseqüentemente decentrando-a e posicionando-a muitas vezes em uma outra dimensão.


Outrossim, é pois importante também proceder a uma análise contextualizada para o entendimento do lugar ocupado pela criança e dos papéis por ela
desempenhados ou demandados pelo outro, porque fatos e reações afetivas,
motoras, cognitivas e sociais podem não ser episódios isolados, mas o resultado de interferências mútuas provindas de transições e da interrelação e da solicitação de cenários ou ambientes próximos ou distantes da criança, experienciados ou não diretamente por ela.


A chegada de um novo irmão, a entrada na (pré-)escola, o ingresso em um clube desportivo ou grupo religioso podem constituir situações a partir das quais a criança vê-se e é vista com diferentes expectativas, pois nestas transições provavelmente modificaram-se papéis e funções.


Neste viés, dentro de uma abordagem ecológica do desenvolvimento humano, a criança já não é considerada um objeto receptáculo de forças externas:
ela é olhada como um organismo ativo que procura e recebe estímulos,
provocando respostas e, conseqüentemente, desencadeando um conjunto de
elementos capazes de modificação e/ou criação do seu próprio ambiente
circundante ao longo da sua vida (Bronfenbrenner, 1996).


Para além das questões intrínsecas, a criança modifica e cria o seu ambiente, em nosso entendimento, também a partir dos elementos que consegue obter  deste ambiente e, especialmente, do lugar no qual é colocada e se desloca desde e até mesmo no seu brincar simbólico ou não porque este brincar, em concordância com o pensamento de Sá (1995), possibilita à criança a  dramatização dos comportamentos dos pais e, conseqüentemente, a vivência do lugar do outro permite a ela um pensar sobre este outro.


Da mesma forma, herói ou fada, príncipe ou princesa, professor ou aluno, jogador de futebol ou cantora são, em nossa opinião, situações elaboradas e reelaboradas pela criança, com seus elementos particulares, nas quais ela fala do seu mundo interno e conta a história do seu mundo circundante, dos vínculos familiares e sociais e das experiências por ela vivenciadas motora ou sensorialmente.


Tal posicionamento encontra sustentação na afirmativa de Schaffer (1996), na qual a criança é referida como habitante de um mundo social heterogêneo. Particularmente, pensamos que a heterogeneidade deste mundo e as peculiaridades do seu ambiente a enriquecem com a possibilidade de leituras, imitações e inferências comportamentais: comportamentos os quais, segundo o autor, a criança entende, memoriza, pensa, interpreta e analisa, formando, inclusive, um conceito sobre o outro.

Porém, esta criança-historiadora e biográfica foi precedida e será sempre acompanhada por aquela que estabelece observações, realiza com seu ritmo  metodológico próprio investigações e retira da rede ambiental relações e conclusões importantes para a sua construção como sujeito: uma criança que pode ser denominada por criança-cientista.


Para que estas hilações possam ser gradualmente estabelecidas é preciso, contudo, uma vivência ambiental significativa que ofereça e possibilite à criança a substância-prima e os elementos necessários para uma formação lingüística e conceptual daquilo que a rodeia em termos de objetos físicos e humanos, dentro de suas relações isoladas ou interativas na sua rede social.


Por conseguinte, a apresentação do mundo e sua participAção nele são preponderantes para que a criança possa, minimamente, organizar e proceder à formação fonética e semântica de uma linguagem significativa capaz de interpretar este mundo e os seus valores intrínsecos, numa relação estreita entre a descoberta do existente e da existência da descoberta em todas as atividades infantis.


Deste modo, a criança observa o mundo e vivencia experiências relacionais transformando o berço, a mesa de comer, a bicicleta, a sala de aula, o meio de transporte em autênticos laboratórios de pesquisa e análise. A tradução e a transcrição dos dados recolhidos por ela e a transformação destas informações em novos elementos estruturais implicam, acreditamos, necessária e ciclicamente linguagem, pensamento e movimento desenvolvidos socialmente.


Vygotsky (1995), em sua concepção sobre a linguagem e o pensamento, refere que tal organização e desenvolvimento têm início no social rumo ao individual e que a estruturação da linguagem, como instrumento social determinante do desenvolvimento do pensamento, depende da idade da criança e das condições sócio-culturais e históricas que a cercam.

No livro "A formação social da mente", Vygotsky (1991, p.52) refere que "as raízes do desenvolvimento de duas formas fundamentais e culturais de comportamento surgem durante a infância: o uso de instrumentos e a fala
humana. Isso, por si só, coloca a infância no centro da pré-história do desenvolvimento cultural" e indica que a história do comportamento da
criança nasce do entrelaçamento entre duas linhas do desenvolvimento, original e qualitativamente distintas: dos processos elementares (de origem
biológica) e das funções psicológicas superiores (de origem sócio-cultural).

Este autor afirma que as crianças são habilitadas a tomarem providências, pela capacitação especificamente humana para a linguagem, de 

"instrumentos auxiliares na solução de tarefas difíceis, a superar a ação impulsiva, a planejar uma solução para um problema antes de sua execução e a controlar seu  próprio comportamento. Signos e palavras constituem para as crianças, primeiro e acima de tudo, um meio de contato social com outras pessoas. As funções  cognitivas e comunicativas da linguagem tornam-se, então, a base de uma forma nova e superior de atividade nas crianças, distinguindo-as dos animais" (Vygotsky, 1991, p. 31).


Portanto, a linguagem não pode ser produzida e desenvolvida independentemente do contexto e caracteriza-se, na concepção de Del Rio
e Vilaseca (1992), como uma atividade complexa, de caráter social e desenvolvida a partir de interações com outros membros da comunidade. 


Relativamente ao movimento, Levin (1998) indica que a estruturação psicomotora infantil implica o enlace da mecânica motora da criança à estrutura discursiva do outro e dela mesma, pois para este autor não existe  desenvolvimento possível sem que haja uma estrutura que o origine e sustente.


Neste sentido, tanto a maturação neuromotora quanto o crescimento corporal e o processo psicogenético permanecem relacionados a uma estrutura subjetiva da ordem do sujeito, uma vez que o corpo, com suas funções motoras e fisiológicas, tem seu desenvolvimento somente a partir do nascimento e da inscrição neste corpo: ou seja, a partir do desejo do outro para que um sujeito se institua e constitua.

Assim, enquanto o sujeito não se apropriar da realidade pela ação das funções imaginárias, representadas pelo esquema corporal e projeto motor, o que será realizado são apenas automatismos maturativos e biológicos (Levin, 1998).


Com estes posicionamentos, entendemos que a aquisição da linguagem e do movimento será efetivada a partir de interações estabelecidas entre o outro social e a criança e que, imprescindivelmente, esta interação possua espaço, significância e representatividade para a edificação do relacionamento e do crescimento dos componentes desta cena.


Com esta preocupação, referimos D'Alessio (1990) com seu alerta de que a  representação social da infância, que em alguns casos poderá ser o resultado de conceitos estereotipados, está na dependência da sua elaboração pelo  grupo e da possibilidade dinâmica de uma interação real e pessoal, provinda do
adulto, com uma criança em particular, detentora de presença ativa em sua relação com este outro. 

No entanto, nem sempre esta criança tem efetivamente o seu lugar atribuído e ocupado: muitas são as vezes e os motivos que a relegam para o vácuo, para o lugar do nada onde o nada a ela é oferecido e desejado. Um nada que temporária ou permanentemente a preenche e é preenchido por ela e por um discurso médico, diante da insuficiência dos seus pais ou tutores para lidar com a   diferença e com os acidentes orgânicos e desenvolvimentais.


A cegueira em uma criança pode constituir, para o seu outro, a via conducente para este espaço sem inscrições e sem desejos, ainda mais quando a relação parental e ambiental com esta criança está fragilizada pelo desconhecimento, tabu e mito, acrescidos ao próprio sentimento de medo ou decepção.


Com este emaranhado de sentimentos e dúvidas, o outro social confunde-se e despropositadamente pode aprisionar a criança no seu desconhecimento de como lidar com ela e primordialmente com sua insuficiência, como se ela fosse a singularidade desta falta e a representação da incapacidade ou da inabilidade para o interrelacionamento dos atores sociais da unidade de pertencimento diante do fenômeno cegueira.


1.2 Fenômeno cegueira na construção do sujeito infantil


Os escritos concernentes ao conhecimento do processo desenvolvimental da criança cega apresentava, até os meados do século XX, uma forte tendência em abordá-lo a partir de um modelo neuropsicomotor dicotomicamente organizado dentro do confronto normalidade-deficiência, como se fosse possível entender esta criança e seu desenvolvimento na simplicidade da eliminação da importância e significado da visão neste processo. 


Estudos de casos isolados e específicos nesta área demonstraram, no entanto, a superficialidade e a incorreção em que tantos profissionais submetinham, e ainda o fazem, quando tentavam posicionar a criança cega dentro de escalas e padrões estipulados, sob a égide da análise desenvolvimental da criança sem este comprometimento sensorial, uma vez que diversas informações comportamentais vieram esclarecer a respeito da peculiaridade desenvolvimental com a componente cegueira.


Com o avanço dos estudos, foi então elaborado por Leonhardt (1992b) um quadro evolutivo específico da criança com sério comprometimento no canal perceptivo da visão, o qual tem circulado entre muitos profissionais com algumas variantes. 


Um importante estudo realizado neste aspecto foi aquele apresentado por Leonhardt (1992a), no qual a autora traz ao conhecimento do adulto comportamentos significativos e específicos que a criança cega e o seu outro adotam frente à cegueira e que, dentro de um processo interventivo adequado, podem possibilitar a ambos um desenvolvimento sadio nos seus intercâmbios e interrelações.

No entanto, nem sempre o outro compreende que a criança com algum impedimento visual, segundo Harrison e Crow (1993), não terá a mesma percepção do mundo que aquela que enxerga. Embora seu potencial para a aprendizagem seja comparável, esta criança cega apresenta um método diferenciado para a estabelecer, pois ela necessita explorar o detalhe antes de entender o todo: situação que necessariamente na criança não portadora de deficiência visual pode deixar de acontecer nesta ordem. 


Além disto, o estabelecimento de referenciais e de marcos evolutivos infantis nos parece não dar conta, e muitas vezes não levam em consideração, do papel crucial exercido pela imensa gama de condicionantes psicossociais e culturais influentes na construção deste indivíduo.


Associado a isto, consideramos que a observação do desenvolvimento maturativo de funções e capacidades biológicas, assim como a estruturação mínima e isolada das funções psicológicas (cognitiva, afetiva e social) da criança não lhe instrumentalizam suficientemente a habilidade integrativa se um processo co-construtivo junto ao outro social não acontecer de forma contextualizada.


Este pensamento, embora o mesmo não tenha sido construído a partir das observações apontadas por Warren (1989), encontra nas palavras deste autor a certeza de que esta opinião consiste também em foco de preocupação e interesse de outros profissionais.


Segundo Warren (1989, p.120), cada criança portadora de deficiência visual deveria ser, de alguma forma, "encorajada e auxiliada a alcançar o seu próprio nível ótimo de progresso desenvolvimental e eventual sucesso sem referência a qualquer outra criança ou conjunto de normas", não significando em nossa opinião que os resultados por ela alcançados não possam ser semelhantes aqueles conseguidos pela criança normovisual.

Gil (2000) indica que muitas são as carências apresentadas pela criança cega e, igualmente, que os familiares e os profissionais considerem as diferenças inevitáveis sem contudo, estabelecer comparações com aquela normovisual.


Para esta autora, é fundamental que as necessidades, desejos e interesses desta criança sejam percebidos e que o seu ritmo de exploração e
conhecimento seja respeitado pelo outro, pois sua lentidão inicial equivale ao tempo necessitado por ela para o conhecimento do objeto dentro de um processo de abstração.


A apreensão e a abstração do mundo constituem, no entanto, para a criança congenitamente cega atividades que dela exigem um grande poder dedutivo
porque ela precisa integrar e sintetizar as informações recolhidas do ambiente a partir dos demais sentidos remanescentes.


O tempo demandado para a efetuação de todo este processo nem sempre é entendido pelo outro e, muitas vezes, este outro chega a não considerar que a criança cega esteja percebendo o mundo em função do seu desconhecimento quanto aos mecanismos e procedimentos que ela peculiarmente utiliza para o estabelecimento desta compreensão diante da sua limitação visual.


No entanto, esta criança precisa receber ajuda de pessoas que se disponibilizem, desde o seu nascimento, a despertar nela o desejo de conhecer e aprender, explorar o mundo e elaborar de forma própria as informações: auxílio este que pode em muito ser efetivado a partir de conversas mais freqüentes com a criança cega do que com aquela que enxerga (Gil, 2000).


Teorias e perspectivas falam da possibilidade da criança cega atingir etapas do desenvolvimento iguais ou em níveis aproximados daqueles alcançados por crianças normovisuais, porém Fraiberg (1977), Ochaita (1993) e Warren (1994) salientam a importância de a ela serem inicialmente oferecidos estímulos e cuidados adequados desde sua relação materna.

Dentro desta perspectiva, somos levados a pensar que o grande motivador desenvolvimental ou edificante da criança cega congênita encontra-se e incide justamente na qualidade e diversidade dos cuidados e dos estímulos com ela compartilhados e por ela vivenciados: os quais possibilitam, fazendo referência a Ochaita (1993), a sua organização a partir de vias alternativas de desenvolvimento.


Todavia, Mosquera (2000) considera que o desenvolvimento do indivíduo cego é diferente daquele normovisual: segundo este autor, existem teorias referenciando o desenvolvimento do indivíduo com cegueira como igual ao
do normovisual o que, para ele, não representa uma verdade porque os  conceitos formados pelo portador de cegueira são diferentes daqueles das outras crianças e, portanto, muitas atividades cognitivas são por elas interpretadas diferentemente, de acordo com o receptor. Para o autor, outros fatores ainda podem interferir nesta organização e destaca o preconceito, a desinformação e a limitação do espaço físico, entre outros.

Por sua vez, Pereira (1994, p.30) refere que

... a criança cega ou com visão reduzida desde o nascimento não atinge as mesmas etapas do desenvolvimento dentro da média de idades da criança que vê, por volta do início da idade adulta ela apresenta níveis semelhantes aos dos normovisuais.

Esta perspectiva levanta então a possibilidade da alteração da relação entre a prestação da criança cega  ou com visão reduzida e da criança normovisual, através de uma estimulação adicional e/ou da criação de situações ambientais que conduzem à criação dos contextos educativos favoráveis e, portanto, mais propícios para se conseguir uma maior eficácia na apreeensão de estímulos no meio ambiente.


A concessão de cuidados e estímulos significativos provindos do outro social, entretanto, está em nosso entendimento diretamente relacionada a própria capacidade e habilidade deste outro em proceder à leitura da realidade desta criança e, dentro de estratégias sustentadas no bom-senso e no esclarecimento, significar e ressignificar o mundo para ela e ela para este mundo, do qual ela própria faz parte direta ou indiretamente.

Assim, a definição clínica de cegueira caracteriza-se, em nossa opinião, como excelente demonstrativo da impossibilidade de conduzir de forma estanque este processo, pois se fosse suficiente tal explicação oftalmológica a problemática decorrente da incapacidade visual teria sua resolução, ou redução, somente no âmbito biológico: fato que, por si só, demonstra a necessidade de estabelecer, em conformidade com o pensamento de Rosa (1998) uma conceituação social deste comprometimento. 


Como continuidade desta linha de pensamento, citamos Santin e Simmons  (2000, p.4) em sua referência de que "uma conceitualização de cegueira como  diferença e não como déficit é fundamental para se compreender como uma criança que nasce totalmente cega conhece o mundo, obtem informações  sobre ele, e constrói a sua realidade".


Estas tarefas não são simples e fáceis porque, em muitas ocasiões, nesta criança é vista a cegueira e o impedimento antes do sujeito e da possibilidade, sendo freqüentes os casos em que, temporalmente, ela ainda permanece ancorada na gravidez materna ou em algum lugar mítico ou ilimitado existente no sonho do outro e, pior ainda, muitas vezes contracenando a estória de um outro que não ela: o que a remete à condição de criança-fantasma.


Para além da cegueira ou junto a ela, componentes culturalmente importantes para determinados grupos, como o gênero, a cor, o planejamento familiar e a ordem filial podem ser importantes construtos agregados à elaboração do desejo do outro quanto à vida ou à morte da criança cega congênita, acentuando sua diferença e até mesmo a inviabilizando em sua edificação como sujeito.


Assim, a esperança da chegada de um menino, proeminente cirurgião do futuro, poderá ser substituída pela decepção ou pela rejeição da presença de uma menina que até seria "engraçadinha" se tivesse os globos oculares ou enxergasse alguma coisa. Estes comportamentos parentais podem, em alguma medida, determinar ou conduzir a forma de relacionamento com a criança e, conseqüentemente, com o seu próprio desenvolvimento: forma a qual já está primeiramente comprometida no pensamento do outro pela questão do seu sexo, mas que talvez seja intensificada pela cegueira ou, então, encontre nesta  deficiência sensorial uma desculpa conveniente para a explicação da conduta do pai, da mãe ou de outro familiar. 

Por sua vez, a intensidade do desejo circulante será uma condição significativa e prioritária para o desenvolvimento construtivo mútuo das vinculações e do próprio desenvolvimento infantil, uma vez que a conquista de oportunidades e experiências não se constituem para a criança congenitamente cega da mesma forma e pela mesma rota que para a criança normovisual ou com baixa visão devido sua impossibilidade de interação e exploração visual do ambiente.


Deste modo, a generalização no ritmo e na qualidade evolutiva da criança cega torna-se não apenas um comportamento irresponsável e imaturo, como também uma atitude perigosa para o estabelecimento de padrões e modelos pré-concebidos uma vez que o processo de individuação deve ser sempre levado em consideração, assim como a própria diversidade de graus e etiologias da cegueira: fatores suficientes para uma diferenciação mínima das crianças cegas entre si. 


Nesta direção, Albuquerque e Castro (1961) escreve com propriedade, já em 1961, que tais generalizações podem condenar a criança cega injustamente a condições passíveis de permanência por toda sua vida e, também, alerta sobre a freqüente atribuição de insuficiência psíquica a esta criança quando o que realmente pode estar ocorrendo são defeitos em sua educação. 


Da mesma forma, esta autora refere a importância de encontrarmos para cada caso as variáveis adequadas porque assim estaremos contribuindo para a redução em grande parte das deficiências da criança cega e, conseqüentemente, para o não-sentimento de diminuição nas suas  relações   com os outros e nos seus auto-conceitos.


"Alegre, daquela alegria despreocupada que é virtude da infância normalmente desenvolvida, será alguém que, sem ressentimento e sem mágoa, compreende   distingue os caminhos que lhe estão vedados e os que lhe ficam abertos, mas sobretudo aqueles em que lhe é possível vencer" (Albuquerque e Castro, 1961, p.26).


O enlace entre a criança e a mãe (tutora ou figura de apego) não irá ocorrer por via da devolução do olhar fisiológico ou do sorriso (Stone, s.d.; Ochaita, 1993), mas certamente entre estes dois atores da cena simbiótica sinais e códigos  peculiares e individualizados serão prudentemente estabelecidos para que o diálogo seja muito mais do que um instrumento de conversação afetiva ou  tônica e atinja, também, sua função de intercâmbio informativo.


O som, o toque, o cheiro convertem-se então em estímulos para a criança quando trazem em si informações significativas que a ela possibilitam o estabelecimento de investigações e correlações: processos nela desencadeados pela curiosidade presente na criança-cientista.


Esta curiosidade, entretanto, precisa ser desejada e incentivada pelo outro (Gil, 2000). Aliás, consideramos que esta criança presente precisa ter em si marcas de um querer simbólico inscritas nela a partir do vislumbramento do seu futuro  pelo outro.


O brinquedo colorido, o gesto motor do amigo, a imagem de uma pessoa ou animal e a proximidade da sua escola não constituem, contudo, para a criança cega estímulos e representam despropósitos na atitude de algumas  pessoas que assim os consideram como importantes para, em muitas oportunidades, desencadear espontaneamente  na criança cega  um movimento estático ou dinâmico. Esta atitude do outro, por sua vez, intensifica em algumas destas crianças a dificuldade de movimentos auto-iniciados, conforme apontado por Fraiberg (1977).


No entanto, o uso de expressões como "imobilismo", tal como utilizada por Rettig (1994), ou “inatividade”, usada por Payne e Isaacs (1995), nos parece muito dramático e não reflete para nós uma imposição da cegueira e sim uma resultante do comportamento social e orientação do outro diante deste comprometimento sensorial, pois as diversas dificuldades de desenvolvimento que uma criança possa apresentar não vêm exclusivamente da sua cegueira, mas da problemática dela decorrente. Por outro lado, o imobilismo também poderá acontecer se associada à cegueira houver alguma patologia que comprometa outras regiões do seu corpo ou o seu intelecto, não permitindo a realização de seus movimentos, porque a cegueira por si só caracteriza-se como um fator limitativo e não impeditivo.


A necessidade de potencialização dos seus sentidos remanescentes, a partir do seu aproveitamento pelo outro como vias de comunicação, passa a ser uma condição sine qua non para a estruturação de processos interativos: ato que toma forma desde a aprendizagem do outro quanto à organização comunicativa sem a retroalimentação visual e com a estruturação própria da criança realizada sem as informações sintetizadas por este canal perceptivo. 


Assim, os possíveis desejos, expectativas e fantasias construídos pela rede social em torno da criança podem ficar fragilizados e, até mesmo, necessitarem de uma súbita reorganização a partir do ato obstétrico quando se concretiza o surgimento desta criança. 


O impacto causado pela ausência do globo ocular ou a constatação médica da privação visual da criança, especialmente quando não acontece nenhuma suspeita durante a gravidez, atinge emocionalmente o núcleo familiar de tal forma que, muitas vezes, o melhor qualificativo para seu comportamento é "congelado", paralisando qualquer escrita neste corpo e estremecendo o próprio vínculo diádico.


A criança cega, porém, é uma realidade presente e ativa. Como qualquer outra criança, ela precisa de cuidados e afeto inclusive para entender este novo meio que, sem imagens, a envolve com sons, toques, palavras, reações, horários, roupas e alimentos. 

A apresentação e a interpretação deste mundo, sua estrutura e o seu funcionamento, são progressivamente feitos à criança cega a partir dos elementos e das palavras valorizadas pelo outro. Por isto, seu conhecimento é, mais do que para a criança normovisual, estruturado e orientado com base naquilo que é significativo e importante para seu outro social e na forma como este conhecimento lhe é transmitido.


Contudo, a transmissão destes valores acontece, na maioria dos casos,  inexplicavelmente dentro de um ambiente dissociado de alegria, luz, cor, forma,  movimento e disciplina mesmo quando o período de luto e depressão familiar já tenha sido devidamente resolvido e, por vezes, em ambientes onde os profissionais dizem-se plenos conhecedores da problemática da criança cega e aptos a sua resolução. 


Estas condutas adquirem tamanho grau de importância e influência na percepção e na construção desenvolvimental da criança e do conceito de
cegueira que podem ser interpretadas, em nossa opinião, sob dois enfoques reciprocamente prejudiciais. Por um lado, fortalece e prolonga o estado de dependência da criança cega em relação ao outro – condição mencionada por Lowenfeld (1964b), Welsch (1980) e Amiralian (1997). Por outro lado, a omissão ou vigilância excessivas do outro, devido possíveis sentimentos de superproteção ou inutilidade, podem prender a criança em um mundo irreal para o qual nem mesmo ela estará instrumentalizada a viver porque sempre estará presente a dialética visual.

A tendência à permissividade que muitas pessoas mantêm em relação ao comportamento e atitudes da criança cega são tão inexplicáveis quanto sua inaptidão, talvez inconsciente, para informar esta criança sobre a existência, o cumprimento e a negociação de regras e rituais. Isto certamente irá produzir nela a organização distorcida de uma realidade na qual poderá desenvolver a convicção de que normas, disciplinas e contratos são aplicáveis somente aos outros porque nela estas demandas e exigências não foram inscritas.


Igualmente, a criança cega pode apresentar inabilidades ou defasagens geradas pela "flexibilidade" do outro quanto ao ensino e cobrança de hábitos, posturas e atividades motoras e psicossociais.


Com estas atitudes, no entanto, o outro estará somente sonegando desta criança instrumentos necessários para sua construção de uma realidade onde ela pode ser um elemento ativo e, pior ainda, este outro estará oferecendo a ela motivos e estímulos para sua estruturação como criança-ditadora: a qual poderá talvez não ser aceita ou suportada por aqueles que não fazem parte do seu círculo familiar.


Talvez seja este comportamento um dos elementos que dê margem aos desvios bastante comuns entre os indivíduos cegos nomeados por Veiga (1983) como deformação mental, complexos interiores, dificuldade no convívio social e incapacidade de plena adaptação aos diferentes ambientes.


Tratamentos diferenciados são comumentemente dispensados pelo outro
à criança cega em detrimento do seu irmão ou colega, desencadeando na
interação frátria ou entre os companheiros um relacionamento muitas vezes marcado pela hostilidade, constrangimento ou pesar. Estes sentimentos, além de contraproducentes para o fortalecimento sadio da rede social, possibilita à criança cega permanecer centrada em si e, assim, constituir-se como uma criança-estrela.

Para um filho ou companheiro normovisual é exigida, por exemplo, a organização do seu quarto, dos seus brinquedos e do seu material escolar, enquanto que para uma criança cega, muitas vezes, esta exigência pode ser transformada em pedido ou simplesmente ser abolida, caracterizando, por uma leitura subliminar, descrença nas suas competências frente à cegueira ou uma atitude de compensação adotada parentalmente.


Assim, rótulos e conceitos são demarcados e a criança cega vai recebendo características originadas muito mais na incompetência do outro social do que nas suas dificuldades pela invisualidade.


Veiga (1946) faz uma reflexão bastante apropriada sobre esta questão ao comentar sobre a inadequação de muitas famílias, e até mesmo profissionais, que por atitudes antecipatórias ou castradoras impedem literalmente a criança cega de confrontar-se com situações que a ela poderiam prestar o valioso contributo de servirem de exercício ao seu crescimento. Da mesma forma, estas pessoas por diversas circunstâncias criam para ela problemas que somente passam a existir por sua intervenção saturada de preconceito e imaginação errônea do que é ser e estar cego.


Situações cotidianas da vida infantil, que naturalmente servem à criança normovisual como espaço para experimentação e aprendizagem, podem constituir para aquela invisual momentos de restrição evolutiva e materialização do descrédito do outro social nas suas potencialidades e possibilidades. Uma ilustração bastante significativa deste comportamento é trazida por Veiga (1946, p. 53), abaixo transcrita: 


O filho vai de 3 para 4 anos, e nada se lhe ensina. - Coitadinho, deixa! ...  Mexem-lhe o café, picam-lhe o pão, põem-lhe a comida na boca, descascam- lhe a banana, deixam-no que meta a mão no prato. - Coitadinho! Já basta o que ele sofre!... E a criança não sofre nada com a falta da vista ... Sofrerá,
sim, mais tarde, a conseqüência dessa educação mal dirigida.


Costa (1965) refere com uma linguagem bastante clara e precisa que a distinção essencial da criança cega está, mais do que para aquela normovisual, no fato dela ter a necessidade de ajuda na transposição do caminho entre o egocentrismo característico dos dois anos de idade e a sociabilização dos sete ou dos doze anos. Esta autora acrescenta que esta conduta para a criança cega é vital, enquanto que para a criança visual pode ser importante. 


A falha nesta ajuda e um centrismo exacerbado correspondem certamente ao surgimento de traços considerados autísticos, devido a presença de atitudes aparentemente semelhantes as daquela patologia. 

Movimentos estereotipados facilmente se instalam nestas situações, pois a criança encontra dificuldades para diversificar sua atividade pela falta de modelos e instrumentalizações espontâneas (Buell, 1974; Fonseca, 1980).


Contudo, é importante destacar que a presença de estereotipias no comportamento da criança cega não constitui característica da cegueira
e, muito menos, são encontradas exclusivamente na presença deste impedimento visual porque, conforme Cantavella et al. (1992), estes movimentos ou expressões repetitivas podem fazer parte tanto da fase
evolutiva em que a criança se encontra quanto pode ser resultado de uma
autossensorialidade,  produto da carência de estímulos.


O prolongamento da fase egocêntrica na criança cega congênita poderá resultar em sérios comprometimentos inclusive para sua socialização no ambiente familiar e comunitário, além de proporcionar a muitas pessoas a possibilidade de considerações errôneas sobre a presença do já referido autismo ou de qualquer outra patologia associada à cegueira, sem que esta verdadeiramente esteja instalada.


Esta auto-centração, resultado provável de uma não-individuação e do não-entendimento da dissociação dos pronomes eu-tu na própria linguagem  apontada por Fraiberg (1977), repercute necessariamente na organização e na  sua participação em jogos simbólicos ou não.

Delgado Cobo, Gutierrez Rodríguez e Toro Bueno (1994) indicam que a partir dos dois anos de idade a criança cega começa a jogar em companhia dos outros, embora este jogo não esteja organizado na co-participação tal como acontece com as crianças normovisuais nesta etapa evolutiva do jogo. Segundo estes autores, um brincar mais coordenado e co-participativo é estruturado pela criança cega a partir dos 5 anos de idade, enquanto o mesmo ocorre com a criança normovisual desde os 4 anos.


Como característica do comportamento infantil associado à cegueira, temos encontrado também afirmativas generalizantes de uma conduta solitária em sua preferência para os momentos de brincadeiras e, inclusive, uma forte tendência desta criança para o manuseio de brinquedos e a ingestão de alimentos de determinadas texturas e temperaturas.


Neste aspecto, estamos novamente frente à qualidade de atuação do outro no sentido de oferecer à criança cega congênita informações e recursos não apenas para sua saída do egocentrismo, mas também para o próprio entendimento e organização da troca de objetos, funções e papéis que
resultam em continuidade no jogo ou em sua vida diária. Neste ponto, faz-se mister o questionamento: de que modo será possível a ela estruturar uma brincadeira simbólica como "mamãe" ou como "professora" e diversificar esta representação para vivências em situações fora do seu cotidiano e da sua realidade, sendo talvez uma vendedora ou manequim, se a ela não for  disponibilizado o material informativo necessário para a própria construção do jogo no que diz respeito ao seu conteúdo e comportamento?

 
Uma linguagem repetitiva e vocabulário reduzido pobre em significados são normalmente apontados como presença predominante entre as crianças cegas (Hill, 1995), especialmente a partir da idade correspondente à pré-escola e, tendencialmente, algumas pessoas tomam tal premissa como característica da cegueira sem uma análise factual da mesma.

Compartilhamos com esta autora sua justificativa para o surgimento de semelhante reducionismo em muitas crianças cegas: a precariedade de suas vivências e estímulos ambientais. No entanto, consideramos que este comportamento psitacista merece uma discussão ampliada na própria gênese
do instrumento social traduzido por linguagem confrontada com as questões subjetivas do outro pertencente ao mundo desta criança.


Quando Vygotsky (1995) indica o surgimento de diferenciações nas funções social e egocêntrica da fala (as quais possibilitam o desenvolvimento da fala interior) e que as estruturas da fala tornam-se estruturas básicas do pensamento quando dominadas pela criança, acreditamos que o cerne do entrave lingüístico da criança cega encontra-se também na dificuldade que o outro tem em apresentar, nomear e interpretar os elementos do mundo a ela, sendo ela mesma incluída neste mundo, dentro de um tempo e situação suficientes e adequadas para sua compreensão e domínio da palavra (como propriedade e como símbolo do objeto).

Por outro lado, se partirmos do pressuposto de que um objeto novo apresenta situações problemáticas à criança, demandando dela formas de solução e ampliação do seu vocabulário, podemos facilmente chegar ao ponto de interrogação sobre a diversificação de objetos, situações e ambientes nem sempre experienciados pela criança cega diante da inabilidade do outro na administração das suas próprias dificuldades subjetivas e do comprometimento visual da criança.


Ainda em relação à linguagem, J. Albuquerque e Castro, (1963, p.5) comenta que as possíveis dificuldades de emissão vocal, gagueira, pobreza na modulação da voz, manutenção do padrão de fala infantil nas demais etapas evolutivas, transposição e falta de fonemas ou a imitação viciosa da fala de outras pessoas que alguns portadores de cegueira possam apresentar parecem 

residir em certos fenômenos de natureza psicológica que se prendem com o desenvolvimento da personalidade. Em virtude da sua situação em relação aos outros e do ambiente que estes geralmente lhe criam, deixando-a em constante isolamento, a criança cega afunda-se em si mesma, vive mais da imaginação que da realidade, torna-se egocêntrica, e ou não tem consciência dos seus defeitos ou, se a tem, desculpa-os facilmente por serem seus.

A criança, portadora ou não de cegueira, terá que se apropriar do legado cultural que as gerações passadas puseram ao seu alcance (Costa, 1965). Porém, como esta criança cega congênita poderá proceder tal apropriação sem que meios e informações sejam adequadamente disponibilizados pelo outro a  sua condição?


A criança cega, quando não apresenta outros comprometimentos associados, possui os mesmos mecanismos psicofisiológicos e orgânicos de outras crianças. Isto significa que ela traz seu aparato corporal instrumentalizado para percorrer as mesmas fases evolutivas infantis, provavelmente em algumas circunstâncias por rotas alternativas, e não que ela já venha apetrechada com as matrizes informativas do seu mundo circundante porque este pensamento seria, no mínimo, o reforço do conceito folclórico de alguns quanto ao poder adivinhatório da pessoa cega, de uma gratificação divina ou, então, o retorno às antigas teorias do surgimento e desenvolvimento do homem.


A referida disponibilidade do outro não se limita, entretanto, às informações teóricas, verbais e expositivas de uma determinada ação ou objeto, mas abrange, sempre que possível e necessário, a permissão e oportunidade para a vivência pela exploração, movimento e experiência desta informação pela criança cega. 


Desta forma, chegar ao ponto de indicar que uma criança cega irá utilizar de maneira eficaz a colher somente aos três anos de idade e o garfo aos quatro anos (Delgado Cobo; Gutierrez Rodríguez; Toro Bueno, 1994), talvez seja em nossa opinião informar ao outro até onde chega sua incompetência ou inabilidade em oferecer a esta criança o ensino, as informações e as experiências necessárias para o seu desenvolvimento e sua adaptação ao cotidiano do mundo.

Claro está que a carência informativa, sintetizada e abrangente, obtida através do canal perceptivo da visão pode trazer alguma restrição ou lentidão desenvolvimental para a criança, uma vez que ajustes sensoriais e coordenativos em termos de função precisam ser realizados. Contudo, o que vimos observando ao longo dos anos, no que diz respeito a um possível atraso do seu desenvolvimento, não está unicamente relacionado ao tempo necessário para a estruturação, por exemplo, da coordenação ouvido-mão da criança cega em lugar da coordenação olho-mão das crianças normovisuais mencionada por Bruno (1993) e Lucerga Revuelta (s.d.).


A maneira do estabelecimento de comportamentos interativos, a qualidade das facilitações e estímulos oferecidos e o tempo suficiente para um adequado processo de assimilação-acomodação informativo na criança cega congênita disponibilizado pelo outro, decorrentes de uma leitura nem sempre apropriada das suas reais necessidades, parecem ser muito mais intervenientes e constituírem fatores de atraso no seu desenvolvimento do que aqueles específicos da sua deficiência visual. 


Da mesma forma, a construção deste sujeito parece estar constantemente ameaçada pela atitude do outro social no que diz respeito à escolha e discussão, consciente ou não, de temas e informações com a criança invisual, uma vez que em sua grande maioria com ela não são abordados assuntos básicos relacionados, por exemplo, à cegueira/visualidade, cidadania e  sexualidade (diferenciação masculino-feminino, sensualidade e questões psicofisiológicas) como se esta criança fosse um ser amorfo, assexuado e  fragilizado.


Uma forte tendência para a espera pela solicitação de informações por parte da  criança cega é comumentemente encontrada entre os adultos (familiares e profissionais) que a circundam, talvez por desconhecimento, inabilidade ou ignorância. Porém, Pilar Albuquerque e Castro (1963) salienta a conveniência de não ser aguardado que somente ela tome a iniciativa da pergunta, mas que o adulto crie e estimule a oportunidade para a informação e instrução mesmo quando ela pareça não estar interessada.


Este comportamento pode, desavisadamente, assemelhar-se à antecipação do suprimento de necessidades informativas da criança cega. No entanto, entendemos que muitas vezes a curiosidade, a motivação e o próprio
conteúdo para a elaboração de uma pergunta (ou mesmo a dúvida) podem não circular pelo pensamento da criança diante da sua incapacidade para
visualmente tomar contato, recolher e transformar em questão  aquilo que  somente assim poderá ser feito com o uso da visão, tal como acontece com a
criança normovisual.


Dentro deste raciocínio, perguntamo-nos sobre a gênese e validade do comportamento do outro que permite e torna-se conivente no processo de
instalação de uma insuficiência informativa da criança cega, pela espera de perguntas sobre fatos que ela, por sua condição visual, não sabe da existência. Esta conduta irrefletida nos parece ao mesmo tempo incoerente e perversa, pois à criança cega é simultaneamente negada e exigida uma diversificação  cognitiva e cultural, uma interação psicossocial e um conhecimento fundamental que a instrumentalize para o entendimento do mundo que a envolve a partir de elucidações de questões que não lhe são oferecidas ou oportunizadas por aqueles que disto teriam obrigação.


O quadro desenvolvimental fica ainda muito mais prejudicado quando a esta criança, dentro de um tempo suficiente para que o surgimento e a instalação de novos atrasos cognitivo-motores e psicossociais sejam evitados, deslocamentos e explorações livres no e pelo ambiente são negados ou não oportunizados pelo outro, impossibilitando o acesso ao ensino e ao uso de algum instrumento que sirva de extensão do seu membro superior para a antecipação de objetos e obstáculos durante os seus movimentos.


A criança cega, tal como as normovisuais, aprende a engatinhar e a andar dentro do seu ritmo e a partir de oportunidades que lhe sejam
oferecidas, mas frente a sua impossibilidade de imitação pela observação do movimento e da postura do andar daqueles que a rodeiam ela move seus membros inferiores com uma amplitude suficiente para sua saída do lugar sem cair e com a garantia da manutenção da continuidade da sua ligação à segurança do solo. Assim, inicialmente podem ser encontrados movimentos compensatórios de equilíbrio e mais rígidos os quais, quando não educados, desencadeiam a adversidade social da criança cega pelo andar e pela ausência de plasticidade e similitude do movimento, como refere Veiga (1983).


Esta adversidade postural, ocasionada muito mais pela ausente ou deficitária estimulação ou vivência psicomotora por parte do outro traduzida muito mais pelo sedentarismo do que pela condição visual da criança, pode ser muitas vezes interpretada e difundida como uma postura e carências fisiológicas ou ortopédicas características e estereotipadas freqüentes no portador de cegueira, como aquelas possivelmente encontradas, na fase adulta (Ross, s.d.;  Mosquera,  2000). 


Obviamente, um conjunto de alterações físicas relacionadas a distrofias, vícios posturais e ortopédicos, reduções ventilatórias e cardiopulmonares serão instaladas com maior intensidade à medida que a criança cega progride etariamente, da mesma forma que isto pode ocorrer com outra criança normovisual sedentária, desmotivada e superprotegida como de praxe ocorre na presença da cegueira infantil.


"Como se mexe pouco, seus músculos não se desenvolvem e ele não se prepara para sentar, engatinhar e, depois, andar". (Gil, 2000, p.22). Nesta citação, podemos verificar que a limitação do movimento da criança cega já acontece desde suas etapas iniciais e que, portanto, a intervenção do outro social se faz importante desde cedo a fim de que, nas faixas etárias mais avançadas, comprometimentos em sua motricidade sejam  prevenidos porque, segundo a mesma autora, "se não forem estimulados, os bebês com deficiência visual tendem a ficar ‘grudados’ no colchão, mantendo a maior parte possível do corpo em contato com a superfície. Com isso, acabam fortalecendo os músculos errados, o que bloqueia a capacidade de relaxamento e tensiona os músculos, dificultando, enfim, o futuro desenvolvimento motor" (Gil, 2000, p.23).


Relativamente ao desenvolvimento da sua orientação espacial, Miller (1967) e Buell (1974) apontam que a dificuldade de desenvolvimento na criança cega está em muito relacionada à carente ou deficitária experiência motora que  apresenta na maioria dos casos. Esta afirmação nos remete ao fortalecimento da concepção de ser altamente prejudicial para uma criança cega o seu impedimento ou sua falta de motivação para a vivência de experiências junto e com o outro.


Nesta ótica, buscamos em J. Albuquerque e Castro (1963) a referência de que a família de uma criança cega geralmente a relega a uma vida inativa ou, pelo menos, pouco intensa em observações e movimentos, sendo isto suficiente para que algumas partes do seu corpo não adquiram a flexibilidade necessária para a realização de determinadas atividades e, paralelamente, esta criança  não se enriquece com as relações e imagens que o contato dos objetos e o convívio com as outras crianças lhe forneceriam.


O movimento, na concepção de Seewald e Hoffmann (2001), representa uma ação interventiva de grande importância para a concretização das possibilidades construtivas e desenvolvimentais da criança comprometida visualmente e, na medida em que ocorre, torna-se um elo bastante significativo entre este indivíduo e as pessoas do seu ambiente porque a partir do movimento as potencialidades de organização e conhecimento são demonstradas e valorizadas reciprocamente.


Deste modo, para estes autores, os benefícios desencadeados pelo movimento ultrapassam aqueles de origem estética, motora ou fisiológica uma vez que afetividade, emoções, raciocínio, postura social e ética são também conhecidos e assimilados pela criança cega através das diversas formas do movimento.


Como conclusão deste pensamento, acreditamos que agregada à utilização  dos sentidos remanescentes e à aquisição da linguagem, a organização do movimento pela criança cega congênita representa um importante elemento e  função no estabelecimento dos seus processos comunicativos e interativos com o seu ambiente, assumindo uma posição destacada neste triângulo indispensável para sua construção como sujeito psicomotor.


Telford e Sawrey (1984) afirmam ser a dificuldade para uma mobilidade independente o maior prejuízo trazido pela cegueira ao indivíduo que dela é portador. Entretanto, acreditamos que a limitação da mobilidade de uma criança cega no ambiente, habitualmente colocada pelo outro por decorrência  dos seus conceitos e valores e não pela condição psicofisiológica da criança, parece consistir uma das formas de limitar o próprio conhecimento real dos objetos e vivências psicossociais passíveis de aprendizagem e interpretação pela palavra e pela vivência. 


Diante destas dificuldades no movimento, questionamo-nos tal como Levin (1998) sobre o como foi tecida a trama de relações significantes a partir da dialética do desejo do outro e a criança, ampliando esta questão para uma criança portadora de um comprometimento profundo no canal visual. 


A mãe, o pai ou qualquer outra pessoa responsável pelos cuidados da criança cega fazem, com o seu desejo e com as suas expectativas,inscrições ou marcas simbólicas neste corpo que irão configurar a imagem deste corpo e os movimentos deste sujeito desejado. 


A cegueira por si só cristaliza muitas pessoas em suas emoções e valores culturalmente construídos ou assimilados, impedindo que muitas vezes possam esperar daquele sujeito e daquele corpo movimentos além daqueles considerados fundamentais para a encenação como bebês ou pré-escolares.


No entanto, a criança cega tem em si a inscrição para o movimento e no discurso do outro a inviabilização deste movimento por seus receios e medos de que esta criança possa machucar-se ou ficar gravemente ferida durante suas ações (Felippe; Felippe, 1997).


Assim, muitas vezes a criança cega é mantida dentro de situações e ambientes protegidos, sem que ela possa pelo menos tomar consciência da normalidade existente na diferença.

Ainda hoje, é comum que crianças cegas congênitas tomem consciência do seu comprometimento sensorial somente a partir de situações já não passíveis de controle pelo seu grupo familiar, nomeadamente em situações como a freqüência à (pré-)escola e atividades sociais. Esta descoberta pode muitas vezes acontecer de um modo bastante traumático para a criança, pois ela é ao mesmo tempo retirada do seu encapsulamento familiar (Goffmann, 1982) e pode ocorrer em um momento e de uma forma para os quais a criança e o seu interlocutor não estão cognitiva ou emocionalmente preparados (Buscaglia, 1997).


Diante disto, precisamos nos render às evidências de que o ritmo e o curso do desenvolvimento transformam-se em um processo muito difícil para uma criança congenitamente cega quando ela precisa administrar, agregadas às
limitações ocasionadas pela deficiência visual, as suas insuficiências próprias  da infância, as inabilidades interativas e reelaborativas do outro e a carência de um espaço para negociação dos ajustes e adaptações das competências e possibilidades de ambos que precisam ser feitas. 


Estas incompetências do outro social, expressas na imagem do familiar ou do profissional primordialmente, abrangem ações que interferem frontalmente em  todos os aspectos evolutivos da criança cega congênita, uma vez que a ela são encaminhadas proibições e impedimentos que vão desde sua manipulação de objetos até sua restrição na vivência de reações ambientais e da sua mobilidade independente no espaço físico. Este procedimento acontece  mesmo que atualmente muitos recursos e ajudas técnicas e tecnológicas venham surgindo para maior equiparação e facilitação do processo organizativo e adaptativo da criança cega a sua realidade sensorial e construtiva: auxílios que trazem em si também o mérito de servirem como fator de modificação e melhoria das expectativas do outro em relação a esta criança, pois encontram nestes instrumentos e técnicas modos de sua aproximação e inclusão em um mundo do qual ela é muitas vezes retirada pela fantasia deste  outro.


Além disto, no repertório destas ajudas nem todas são prontamente aceitas ou buscadas pelo outro, seja este alguém da rede familiar da criança ou algum profissional que junto a ela atua, por motivos algumas vezes justificado em função de possível comprometimento associado que possa dificultar ou obstaculizar o uso de determinado recurso pela criança cega ou, em muitas situações tal rejeição ou recusa prende-se a razões ainda não bem esclarecidas em sua origem e formato.


O desuso, rejeição ou recusa do processo de Orientação e Mobilidade infantil, mais precisamente a bengala branca, representa tipicamente um destes recursos e, por isto e por ser este o objeto do estudo, nos remete à necessidade do aprofundamento informativo quanto à caracterização do processo da Orientação e Mobilidade (OM) e, particularmente, sobre o
significado e importância do ensino/uso da bengala no contexto infantil a partir da historicidade singular deste instrumento, seu manuseio sustentado em referenciais metodológicos e sua utilidade na construção da criança cega congênita.
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